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ESPAÇOS EXTERNOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: MARCOS 
NORMATIVOS, QUALIDADE E CONTRIBUIÇÕES DE PESQUISAS 

SOBRE AS PRÁTICAS INSTITUCIONAIS
Elaine Santos do Nascimento1

RESUMO: Os espaços externos constituem uma dimensão relevante da Educação Infantil, relacionada aos direitos 

de brincar, conviver, participar, explorar e vivenciar experiências corporais e de contato com diferentes ambientes. 

Este artigo tem como objetivo analisar como os espaços externos são abordados em marcos legais, normativos e 

documentos orientadores da Educação Infantil brasileira, articulando essa análise às contribuições de estudos 

acadêmicos que investigaram sua organização e utilização em contextos institucionais específicos. Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, desenvolvida mediante análise da legislação 

educacional, de documentos normativos e orientadores e de produções acadêmicas relacionadas à infância, aos 

espaços educativos, à natureza e à qualidade da Educação Infantil. O corpus documental contempla a Constituição 

Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil, a Base Nacional Comum Curricular, documentos de infraestrutura e qualidade, as Diretrizes 

Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil e a atualização dos Indicadores da 

Qualidade na Educação Infantil disponibilizada em 2026. A literatura examinada aponta, em contextos específicos, 

questões relacionadas à disponibilidade, à organização, à qualidade e às formas de utilização dos espaços externos, 

sem que esses achados possam ser generalizados para o conjunto das instituições brasileiras. Conclui-se que a 

análise da qualidade dos espaços externos requer considerar, de maneira articulada, sua existência física, suas 

condições materiais, a presença de elementos naturais, sua acessibilidade e a frequência e intencionalidade de seu 

uso pedagógico.

Palavras-chave: Educação Infantil; Espaços externos; Políticas educacionais; Qualidade; Direito à infância.

INTRODUÇÃO

A Educação Infantil constitui a primeira etapa 

da Educação Básica e integra o conjunto de direitos 

educacionais assegurados às crianças brasileiras. A 

efetivação desse direito não se limita à oferta de vagas, 

envolvendo também condições institucionais, 

pedagógicas e materiais adequadas às especificidades 

das crianças de zero a cinco anos.

Nesse contexto, a organização dos ambientes 

educativos adquire relevância, uma vez que os espaços 

nos quais as crianças convivem, brincam, exploram e 

estabelecem relações participam das experiências 

construídas cotidianamente nas instituições. Os 

espaços externos, portanto, não devem ser 

compreendidos apenas como áreas destinadas ao 

recreio ou como complementos da sala de referência, 

mas como ambientes que podem integrar a proposta 

pedagógica da Educação Infantil.

É necessário, entretanto, diferenciar os 

distintos documentos que compõem a trajetória das 

políticas educacionais brasileiras. A Constituição 
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Federal de 1988 e a Lei nº 9.394/1996 integram o 

campo da legislação educacional; resoluções do 

Conselho Nacional de Educação, como a Resolução 

CNE/CEB nº 5/2009, que fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

(DCNEI), e a Resolução CNE/CEB nº 1/2024, que 

institui as Diretrizes Operacionais Nacionais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, 

apresentam caráter normativo. Outros documentos, por 

sua vez, possuem função curricular, orientadora ou de 

apoio à avaliação da qualidade.

Nessa última categoria situa-se o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI), 

publicado em 1998. Embora constitua um documento 

historicamente importante para compreender 

determinadas concepções pedagógicas que marcaram a 

Educação Infantil brasileira no final da década de 1990, 

o RCNEI não deve ser tomado como legislação nem 

como principal referência normativa contemporânea.

Posteriormente, as DCNEI consolidaram 

princípios e diretrizes para a organização das propostas 

pedagógicas da Educação Infantil. A Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC), por sua vez, reafirmou as 

interações e a brincadeira e sistematizou seis direitos 

de aprendizagem e desenvolvimento — conviver, 

brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se — 

que podem ser vivenciados em diferentes tempos, 

espaços e situações educativas.

Mais recentemente, as Diretrizes Operacionais 

Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação 

Infantil ampliaram a atualidade da discussão sobre 

condições de oferta e qualidade, enquanto a atualização 

dos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil, 

disponibilizada pelo Ministério da Educação em 2026, 

oferece referências contemporâneas para processos de 

reflexão e avaliação institucional.

Diante desse conjunto documental, torna-se 

pertinente analisar não somente a existência física dos 

espaços externos, mas diferentes dimensões relacionadas 

a eles. Uma instituição pode possuir área externa e, ainda 

assim, apresentar limitações quanto à qualidade, 

diversidade ou acessibilidade desse ambiente; da mesma 

maneira, um espaço fisicamente adequado pode ser pouco 

integrado às experiências cotidianas das crianças. 

Portanto, existência, qualidade e uso constituem 

dimensões distintas e complementares de análise.

Também é necessário diferenciar espaços 

externos de espaços naturais. Pátios cimentados, 

quadras, corredores descobertos e parques podem ser 

classificados como áreas externas, mas isso não 

significa necessariamente que proporcionem contato 

significativo com árvores, terra, água, vegetação, 

animais ou outros elementos naturais.

Nesse artigo, a expressão direito à infância é 

compreendida como a garantia de condições para que a 

criança vivencie plenamente sua condição de sujeito de 

direitos, incluindo oportunidades de brincar, conviver, 

participar, explorar, movimentar-se, expressar-se e 

estabelecer relações com outras crianças, adultos, 

espaços e elementos do ambiente. Trata-se, portanto, de 

uma categoria relacionada à garantia de experiências 

compatíveis com as especificidades da infância e não 

apenas ao acesso formal à instituição educativa.

A discussão acadêmica sobre espaços externos 

e natureza apresenta contribuições relevantes para 

compreender essas questões. Trabalhos de Tiriba, 

Menezes, Fernandes e Monteiro e Rodrigues, associados 

a pesquisas publicadas mais recentemente, permitem 

examinar tanto as potencialidades pedagógicas desses 

ambientes quanto situações concretas identificadas em 

instituições e redes específicas.

É importante ressaltar que estudos realizados 

em instituições, municípios ou redes determinadas não 

autorizam generalizações sobre toda a Educação 

Infantil brasileira. Entretanto, seus resultados 

constituem evidências relevantes para identificar 

questões recorrentes, formular perguntas e analisar 

criticamente as condições de organização e utilização 

dos espaços externos.

Diante disso, este artigo tem como objetivo 

analisar a presença e o significado dos espaços 

externos nos marcos legais, normativos e orientadores 

da Educação Infantil brasileira, articulando essa análise 

aos achados de pesquisas acadêmicas realizadas em 

contextos específicos sobre a organização e o uso 

desses ambientes.

METODOLOGIA

O estudo caracteriza-se como uma pesquisa 

qualitativa, de natureza bibliográfica e documental. 

Considerando que não foram realizadas observações 

em instituições, entrevistas com profissionais ou 
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crianças, levantamento de infraestrutura ou coleta 

direta de dados em redes de ensino, o trabalho não 

pretende caracterizar empiricamente a realidade 

nacional da Educação Infantil.

A pesquisa documental concentrou-se em 

documentos relacionados aos direitos das crianças, ao 

currículo, à infraestrutura e à qualidade da Educação 

Infantil. Foram considerados documentos de diferentes 

naturezas e períodos históricos, distinguindo-se: a) 

legislação educacional, como a Constituição Federal de 

1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; b) documentos normativos de caráter 

mandatório, especialmente as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil e as Diretrizes 

Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para 

a Educação Infantil; e c) documentos curriculares, 

técnicos e orientadores, entre os quais o RCNEI, a 

BNCC, os documentos referentes à infraestrutura e os 

Indicadores da Qualidade na Educação Infantil.

A inclusão do RCNEI ocorreu por sua 

relevância histórica para a trajetória curricular da 

Educação Infantil brasileira, e não por ser 

compreendido como legislação vigente ou como 

documento normativo equivalente às resoluções do 

Conselho Nacional de Educação.

Na dimensão bibliográfica, foram priorizadas 

produções relacionadas aos seguintes eixos: espaços 

externos na Educação Infantil; organização dos ambientes 

educativos; relação entre infância e natureza; brincar e 

movimento; infraestrutura e qualidade; e 

desemparedamento da infância. O corpus incorporou 

trabalhos clássicos já presentes na versão inicial do 

estudo, como Menezes, Tiriba, Fernandes e Monteiro e 

Rodrigues, além de produções publicadas a partir de 2020 

que investigam contextos institucionais específicos.

Para conferir maior transparência ao percurso 

bibliográfico, a seleção considerou produções 

localizadas por meio de combinações de descritores 

como “Educação Infantil”, “espaços externos”, “pátio 

escolar”, “natureza”, “brincar”, “desemparedamento” e 

“qualidade da Educação Infantil”. Foram priorizados 

trabalhos com relação direta com a temática e, 

particularmente para a discussão das práticas 

institucionais, estudos que apresentassem dados 

provenientes de contextos educacionais delimitados.

Foram excluídos materiais sem relação direta 

com a Educação Infantil ou que abordavam espaços 

escolares sem oferecer elementos pertinentes aos 

objetivos desta pesquisa. Por se tratar de revisão 

narrativa, não foi adotado protocolo de revisão 

sistemática. Desse modo, a seleção bibliográfica busca 

oferecer sustentação teórica e evidências contextuais 

para a discussão, sem pretensão de esgotar a produção 

acadêmica existente.

A análise foi organizada em quatro eixos: 1) 

trajetória normativa e documental dos espaços na 

Educação Infantil; 2) infraestrutura e qualidade; 3) 

existência, qualidade e utilização dos espaços externos; 

e 4) espaços externos, natureza e direito à infância.

Os achados das pesquisas empíricas 

examinadas são apresentados respeitando seus 

contextos de produção. Portanto, situações 

identificadas em uma determinada instituição, 

município ou rede não são interpretadas como 

representativas de todas as instituições brasileiras.

ESPAÇOS EXTERNOS NOS MARCOS 
NORMATIVOS E ORIENTADORES DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL

A compreensão dos espaços externos na 

Educação Infantil passou por transformações 

acompanhadas por mudanças na própria concepção de 

criança e de currículo.

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu a 

educação como direito e forneceu fundamentos para a 

posterior consolidação da Educação Infantil como 

primeira etapa da Educação Básica. A LDB, por sua 

vez, inseriu a Educação Infantil na organização 

educacional brasileira, contribuindo para superar uma 

compreensão exclusivamente assistencial do 

atendimento às crianças pequenas.

No final da década de 1990, o RCNEI 

apresentou orientações pedagógicas relacionadas à 

organização dos ambientes e às experiências das 

crianças. Historicamente, o documento contribuiu para 

a discussão sobre espaços, interações e contato com 

diferentes elementos do ambiente. Sua utilização no 

presente estudo, entretanto, deve ser compreendida em 

perspectiva histórica, considerando os documentos 

normativos e curriculares produzidos posteriormente.
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Um marco fundamental dessa trajetória é a 

Resolução CNE/CEB nº 5/2009, que fixa as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. As 

DCNEI compreendem a criança como sujeito histórico 

e de direitos e estabelecem as interações e a brincadeira 

como eixos estruturantes das práticas pedagógicas. 

Essa concepção amplia a discussão sobre os espaços 

educativos, uma vez que diferentes ambientes podem 

favorecer relações, movimentos, explorações, 

brincadeiras e experiências com o mundo físico, social 

e natural.

A BNCC reafirma as interações e a brincadeira e 

organiza a Educação Infantil a partir dos direitos de 

conviver, brincar, participar, explorar, expressar e 

conhecer-se. Entre seus campos de experiências 

encontram-se “Corpo, gestos e movimentos” e “Espaços, 

tempos, quantidades, relações e transformações”, 

diretamente relacionados às possibilidades de exploração 

corporal, espacial e ambiental.

Esse percurso demonstra que a discussão 

contemporânea sobre os espaços externos não pode se 

apoiar prioritariamente no RCNEI de 1998. O documento 

permanece relevante para uma análise histórica, mas deve 

ser situado em diálogo com as DCNEI, a BNCC e os 

marcos mais recentes de qualidade.

Em 2024, a Resolução CNE/CEB nº 1 

instituiu as Diretrizes Operacionais Nacionais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil, 

fortalecendo a necessidade de considerar as condições 

concretas de oferta educacional e a garantia de 

qualidade com equidade.

Assim, a discussão dos espaços externos deve 

integrar uma compreensão mais ampla de qualidade, 

articulando infraestrutura, proposta pedagógica, 

currículo, experiências das crianças e condições 

institucionais.

INFRAESTRUTURA E QUALIDADE DOS 
ESPAÇOS EXTERNOS

A existência de um espaço externo constitui 

apenas uma das dimensões envolvidas na análise da 

qualidade dos ambientes de Educação Infantil.

Documentos técnicos de infraestrutura já 

destacavam a necessidade de planejamento das áreas 

destinadas às experiências externas das crianças, 

incluindo diversidade de superfícies, zonas de sombra 

e sol, equipamentos e possibilidades de contato com 

elementos naturais.

Os Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil também oferecem instrumentos para reflexão 

coletiva sobre os ambientes educativos. A versão 

atualizada disponibilizada em 2026 reforça a 

importância de analisar a qualidade de maneira 

multidimensional e contextualizada.

Nesse sentido, torna-se necessário distinguir 

pelo menos três aspectos: existência, qualidade e uso.

A existência refere-se à disponibilidade física 

de áreas externas. A qualidade envolve dimensões 

como tamanho, conservação, segurança, acessibilidade, 

diversidade de materiais, possibilidades de movimento 

e presença de elementos naturais. Já o uso diz respeito 

à frequência, ao tempo disponibilizado às crianças, às 

possibilidades de escolha, à intencionalidade 

pedagógica e à integração desses ambientes ao 

cotidiano institucional.

Essa diferenciação evita que a simples 

presença de um pátio ou parque seja tomada como 

evidência suficiente da garantia de experiências 

significativas.

Fernandes, ao investigar crianças no pátio 

escolar, contribui para compreender que as 

características ambientais influenciam as 

possibilidades de comportamento, interação e 

movimento. Contudo, por se tratar de pesquisa 

desenvolvida em contexto específico, seus resultados 

devem ser interpretados dentro dos limites 

estabelecidos pelo próprio estudo.

Da mesma forma, pesquisas recentes 

permitem ampliar a discussão sem transformar 

resultados localizados em afirmações sobre a totalidade 

da Educação Infantil brasileira. Estudos realizados em 

redes e instituições específicas têm identificado, por 

exemplo, diferenças na frequência de utilização das 

áreas externas, na presença de elementos naturais e na 

incorporação desses ambientes às propostas 

pedagógicas.

Portanto, em vez de afirmar que “muitas 

instituições brasileiras apresentam precariedade”, é 

metodologicamente mais adequado reconhecer que 
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pesquisas desenvolvidas em contextos específicos 

identificaram limitações relacionadas à infraestrutura, à 

organização ou ao uso dos espaços externos.

ENTRE AS ORIENTAÇÕES NORMATIVAS E 
OS ACHADOS DE PESQUISAS EM 
CONTEXTOS ESPECÍFICOS

A literatura acadêmica permite problematizar 

como os espaços externos vêm sendo organizados e 

utilizados em determinados contextos educacionais, 

mas exige cautela quanto à extensão de suas 

conclusões.

Tiriba problematiza processos de 

“emparedamento” das crianças, defendendo maior 

aproximação entre infância e natureza. Sua 

contribuição permite questionar organizações 

institucionais excessivamente centradas nos espaços 

internos e refletir sobre as possibilidades educativas 

existentes para além da sala de referência.

Menezes, ao discutir a organização dos 

espaços de ensinar e aprender nas instituições de 

Educação Infantil, destaca que a configuração do 

ambiente participa das experiências educativas, 

podendo favorecer autonomia, interação e exploração.

Monteiro e Rodrigues também contribuem 

para a compreensão dos espaços externos como 

ambientes nos quais as crianças podem estabelecer 

diferentes relações com parceiros, materiais, 

movimentos e brincadeiras.

Produções posteriores ampliaram essas 

discussões. Pesquisas realizadas a partir de 2020 

apresentam evidências provenientes de contextos 

específicos e permitem observar que a questão não se 

limita à existência ou inexistência de áreas externas.

Silva e Santos (2020), ao discutirem pesquisas 

desenvolvidas em Fortaleza e Belo Horizonte, 

identificaram questões relacionadas ao uso das áreas 

externas, ao brincar e à regulação das ações infantis nos 

contextos investigados.

Valerio e Silva (2021), em pesquisa 

desenvolvida em uma creche municipal, discutiram a 

construção de experiências de desemparedamento e a 

relação das crianças com a natureza.

Kovalczuk e Rossi (2022), ao analisarem 

transformações de espaços externos em instituições de 

Educação Infantil de Joinville, evidenciaram 

possibilidades de reorganização desses ambientes e de 

ampliação da relação entre crianças e natureza.

Toledo, Castro e Ricci, ao colocarem em 

diálogo pesquisas realizadas em creches e pré-escolas 

públicas do estado do Rio de Janeiro, identificaram, 

nos contextos examinados, questões como frequência 

reduzida às áreas externas, poucas possibilidades de 

contato com elementos naturais e fragilidades na 

incorporação desses espaços às propostas pedagógicas.

Esses estudos não demonstram que todas ou 

mesmo a maioria das instituições brasileiras 

apresentem as mesmas características. Demonstram, 

porém, que há pesquisas empíricas documentando 

desafios relacionados aos espaços externos em 

diferentes contextos educacionais, justificando a 

continuidade das investigações sobre o tema.

Estudos mais recentes também evidenciam as 

potencialidades desses ambientes. Pesquisas com 

crianças em contextos específicos têm indicado que os 

pátios e demais áreas externas podem constituir 

espaços de brincadeira, interação, exploração e 

produção de significados quando integrados às 

experiências cotidianas.

Consequentemente, não é cientificamente 

adequado estabelecer, a partir do corpus desta revisão, 

uma “distância significativa entre a legislação e a 

realidade brasileira”. O que a literatura examinada 

permite afirmar é que determinadas pesquisas 

identificam tensões entre orientações educacionais e 

condições ou práticas observadas nos contextos por 

elas investigados.

Essa formulação preserva a contribuição 

crítica dos estudos sem extrapolar seus limites 

metodológicos.

ESPAÇOS EXTERNOS, NATUREZA E 
DIREITO À INFÂNCIA

A defesa dos espaços externos precisa 

igualmente evitar a associação automática entre estar 

fora da sala e estar em contato com a natureza.

Uma área externa predominantemente 

cimentada pode oferecer possibilidades de movimento, 

convivência e brincadeira, mas não necessariamente 

possibilita experiências frequentes com terra, 
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vegetação, água, árvores, animais e outros elementos 

naturais.

Por outro lado, a presença desses elementos 

não garante, isoladamente, qualidade pedagógica. É 

preciso considerar como os espaços são 

disponibilizados, quais possibilidades de ação 

oferecem às crianças, quanto tempo elas podem 

permanecer neles e qual participação possuem na 

construção das experiências.

A discussão proposta por Tiriba sobre a 

relação entre crianças e natureza contribui para superar 

uma organização educativa excessivamente centrada 

em ambientes fechados. Nessa perspectiva, 

“desemparedar” não significa simplesmente transferir 

atividades previamente estruturadas da sala para o 

pátio, mas ampliar as possibilidades de exploração, 

movimento, escolha, convivência e relação com 

diferentes ambientes.

O parque, conforme discutido por Monteiro e 

Rodrigues, pode favorecer escolhas relacionadas às 

brincadeiras, aos parceiros e aos materiais. A 

importância desse espaço, portanto, está relacionada 

tanto às suas características físicas quanto às 

experiências sociais e culturais que nele são 

construídas.

Essa perspectiva aproxima a discussão 

espacial dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento presentes na BNCC e dos princípios 

estabelecidos pelas DCNEI. Brincar, participar, 

explorar e conviver demandam tempos e ambientes 

que possibilitem ações diversas das crianças.

Compreender os espaços externos como uma 

das dimensões do direito à infância significa, portanto, 

reconhecer que as condições espaciais interferem nas 

possibilidades de exercício dos direitos das crianças. 

Isso não autoriza afirmar que determinado tipo de 

espaço produz automaticamente desenvolvimento ou 

aprendizagem, mas permite defender que ambientes 

diversificados, acessíveis e integrados à proposta 

pedagógica ampliam as possibilidades de experiências.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo analisou a presença dos espaços 

externos nos marcos legais, normativos e orientadores 

da Educação Infantil brasileira, articulando essa 

discussão às contribuições de pesquisas acadêmicas 

que investigaram instituições e redes específicas.

A análise documental evidencia uma trajetória 

de ampliação das referências relacionadas aos direitos 

das crianças, ao currículo e à qualidade da Educação 

Infantil. Nesse percurso, o RCNEI possui importância 

histórica, mas não deve ser tratado como legislação 

nem ocupar, isoladamente, o lugar de principal 

referência normativa contemporânea. As DCNEI, a 

BNCC e as Diretrizes Operacionais Nacionais de 

Qualidade e Equidade para a Educação Infantil 

constituem referências fundamentais para a discussão 

atual.

A atualização dos Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil disponibilizada em 2026 também 

reforça a necessidade de compreender a qualidade a 

partir de diferentes dimensões e da reflexão coletiva 

sobre as condições de atendimento.

Quanto às práticas institucionais, os limites 

metodológicos desta pesquisa precisam ser 

explicitados. Por não ter realizado pesquisa de campo 

nem levantamento nacional de infraestrutura, este 

estudo não permite afirmar que exista uma determinada 

condição predominante nas instituições brasileiras.

A literatura examinada aponta que pesquisas 

desenvolvidas em contextos específicos identificaram 

limitações relacionadas à disponibilidade, às 

características e, especialmente, às formas de utilização 

dos espaços externos. Outros trabalhos, por sua vez, 

demonstram possibilidades de reorganização desses 

ambientes e de ampliação das experiências das crianças.

Essas evidências reforçam a necessidade de 

diferenciar três dimensões: existência, qualidade e uso. 

Possuir área externa não significa necessariamente 

dispor de um espaço diversificado e qualificado; da 

mesma forma, possuir um ambiente adequado não 

assegura sua integração cotidiana à proposta 

pedagógica.

Também se mostrou necessário distinguir 

espaços externos e natureza. Embora relacionados, não 

são conceitos equivalentes. A qualidade das 

experiências depende das características do ambiente, 

da presença e diversidade de elementos naturais, das 

possibilidades de ação das crianças e das escolhas 

pedagógicas e institucionais relacionadas ao seu uso.
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Dessa maneira, a literatura analisada não 

autoriza uma generalização sobre uma suposta 

distância entre “a lei” e “a prática” em toda a Educação 

Infantil brasileira. Ela permite identificar tensões 

documentadas em determinados contextos, ao mesmo 

tempo em que evidencia possibilidades de 

transformação das práticas e dos ambientes.

Conclui-se que a discussão sobre espaços 

externos deve integrar a agenda da qualidade e da 

equidade na Educação Infantil, considerando 

simultaneamente condições materiais, organização 

pedagógica, participação das crianças, oportunidades 

de brincar e explorar e relações com os ambientes 

naturais. Novas pesquisas empíricas, especialmente 

aquelas que comparem diferentes redes, regiões e 

contextos institucionais, poderão oferecer bases mais 

abrangentes para compreender como essas condições se 

manifestam na Educação Infantil brasileira.
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